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			INTRODUÇÃO


		     


			Há inúmeras formas possíveis de se iniciar um livro. Para a jornada que traçarei nesse texto, entretanto, parece fundamental começar a narrativa apresentando, ao leitor que irá se aventurar por essas páginas, quais caminhos de vida foram responsáveis por gerar uma pesquisa como a que proponho. Por isso, escrevo essa introdução tecendo um relato sobre a tríade sujeito-trajeto-objeto que dispararam as ideias contidas nesse trabalho. 


			Tentar localizar o início do movimento que gerou essa pesquisa exige que entendamos a trajetória acadêmica e artística da mulher que a escreve. E essa história começa quando, já muito cedo, estive certa de que queria ter a arte em minha vida profissional, mas demorei a encontrar aquela que me cabia. Na busca por uma linguagem artística, acabei me inserindo no grupo de teatro que existia no colégio em que estudava e logo percebi que aquele era o tipo de espaço em que gostaria de estar – sem me dar conta de que essa experiência também envolvia um caráter pedagógico. 


			Ainda no terceiro ano do ensino médio, optei por cursar uma graduação em teatro, tendo como experiência artística apenas os espetáculos desenvolvidos dentro do ambiente escolar. Sem entender profundamente os procedimentos que diferenciavam ambas as opções, não tive a chance de escolher entre o bacharelado ou a licenciatura: em Recife, só a segunda opção está disponível. Como a extensa maioria dos estudantes que passaram pela mesma universidade, aceitei cursar a licenciatura pela falta de opção disponível em Pernambuco, mas acreditando que os quatro anos de formação poderiam me oferecer, também, os conhecimentos que se esperaria de um bacharelado – sem a dificuldade de precisar definir, ainda no vestibular, se queria ser encenadora, atriz, diretora artística ou, ainda, professora. Nesse sentido, via os conhecimentos pedagógicos como um algo a mais a ser adquirido; mais um passo que teria que trilhar até conseguir finalizar essa fase de minha vida; uma oportunidade a mais de inserção profissional – mas, até então, esse espaço jamais havia sido visualizado como o objetivo central. 


			Mal sabia que, durante os quatro anos de graduação, acabaria imersa, envolvida e entusiasmada pela pedagogia do teatro. Disciplina após disciplina, me vi cada vez mais envolvida pelas metodologias, pelas ferramentas, pelos jogos e pelos desdobramentos que acompanhei; passei a refletir sobre o caminho que tinha trilhado até então e sobre como ele poderia ter sido melhor explorado caso estivesse munido de um conhecimento artístico-pedagógico mais relevante. Enxerguei, na perspectiva de aprender um pouco de todos os elementos teatrais e poder passá-los a outras pessoas, a possibilidade da formação total na linguagem. 


			Entretanto, ao contrário do que se poderia esperar, mesmo essa exaltação não minou a paixão sentida pelo trabalho com os iguais, com os que se liam como artistas. A cada experiência de criação, de montagem, de interpretação, de encenação e de produção, o desejo de ocupar aquele ambiente se renovava – ia investigando os espaços possíveis de atuação profissional, visualizava minhas facilidades e minhas dificuldades, percebia onde poderia ser mais útil ao desenvolvimento da linguagem. O que, acreditava, deveria ficar mais evidente a cada dia, na verdade ficava mais nublado, deixava a decisão mais difícil. Preciso mesmo escolher entre ser professora, ser encenadora ou ser produtora? Só podemos ser uma coisa?


			Na metade da imersão proposta pelo curso universitário, era hora de passar pela disciplina intitulada Metodologia do Ensino do Teatro 2. Como explico no meu trabalho de conclusão de curso, é nesse momento, quando os graduandos já estudaram alguns instrumentos pedagógicos, como didática, avaliação e psicologia da educação, que eles são inseridos nessa série de cinco disciplinas, destinadas a apresentar aos estudantes as formas mais adequadas de ensinar teatro em cada ambiente e com cada faixa etária. A ementa da segunda fase, que aqui selecionamos, prevê que esse período de tempo deve ser dedicado ao “estudo dos fundamentos teóricos metodológicos do teatro na educação, em turmas de educação infantil e ensino fundamental nos 1º, 2º, 3º e 4º ciclos” (Site da UFPE em 26 out. 2015). Sabendo disso, o plano de curso desenvolvido pelo professor Luís Reis, à época, tinha como objetivo geral 


			introduzir os licenciandos nas principais abordagens e metodologias para o ensino do teatro em turmas da Educação Infantil e do Ensino Fundamental nos 1º, 2º, 3º e 4º ciclos, com especial ênfase nos Jogos Dramáticos, nos Jogos Teatrais e no Drama. (Reis, 2013, p. 1)


			Diante do recorte apresentado, o professor anunciou o encaminhamento metodológico que escolheu dar às aulas: elas seriam predominantemente ministradas à luz do drama1, mas este não seria executado de forma estanque; receberia interferências de aspectos basilares dos jogos teatrais e dos jogos dramáticos, que atuariam principalmente aumentando o repertório de jogos e improvisações. Assim, experimentaríamos em nós, sem esquecer nossa posição de adultos, uma mescla metodológica que poderia ser utilizada no trabalho com o público infantil, deixando o ministrante livre para modificar a teoria até que ela seja útil a cada turma. 


			A escolha pelo drama e pela criação por meio dos jogos de improvisação gerou um ambiente propício à criação compartilhada, pois “explicita a opção por uma dinâmica processual de criação do texto teatral” (Vidor, 2010, p. 31). Por mais que existisse um claro professor-encenador e que a turma estivesse dividida em subgrupos, por área de interesse, o contato com os jogos, como aponta Desgranges, sempre “possibilita que os participantes exprimam, de diferentes maneiras, os seus pontos de vista, fomentando a capacidade de manifestarem sensações e posicionamentos, [...]” (Desgranges, 2006, p. 88). Ao mesmo tempo, o tripé fundador da experiência com drama – criação-execução-recepção (Hornbrook, 1991) – proporcionava, ao longo de toda a criação, a modificação do olhar e a construção de novos conhecimentos e de novas percepções sobre o próprio trabalho, estimulados pelas interferências produzidas pelos companheiros.


			Então, o que tínhamos era uma turma predominantemente formada por artistas, com níveis distintos de experiência em produções profissionais, envolvidos em um processo criativo essencialmente pedagógico, que não tinha a intenção de abandonar o apuro estético. Assim, quando todos se encontraram para desenvolver a criação, foi inevitável que cada um trouxesse um pouco de suas vivências externas para dentro da sala de ensaio, fazendo com que esse procedimento ganhasse contornos claros de produção artístico-profissional, ainda que estivesse existindo dentro de uma universidade, com o objetivo de compartilhar conhecimentos pedagógicos.


			Foram cerca de cinco meses, com encontros semanais de quatro horas, em que nos desdobramos para equilibrar a produção de conhecimentos teóricos sobre a pedagogia do teatro e o desenvolvimento de um processo criativo que deveria ser levado ao público no momento de seu encerramento. De forma geral, as aulas eram divididas em três momentos: aquecimento por meio de jogos/brincadeiras, momentos de criação sobre o pré-texto e momentos de discussão teórica sobre a pedagogia do teatro. O sistema exigente de feitura gerou, ao final, o exercício cênico O mar de Fiote – homônimo ao livro que inspirou esse percurso, escrito por Mariângela Haddad. 


			O que era, até então, entendido apenas como a finalização de uma disciplina, com apresentação única, ganhou uma história inesperada a partir da recepção do público envolvido. Logo depois de nossa primeira apresentação, vários convites começaram a chegar, com propostas para que a peça voltasse a ser apresentada e, assim, pudesse ser levada a outros públicos. O grupo se reorganizou para receber os novos tempos, levando a montagem adiante por dois anos – realizamos três temporadas, participamos de inúmeros festivais da cidade e chegamos a viajar para o Festival Internacional de Teatro Universitário de Blumenau, ocasião na qual ganhamos o prêmio especial do júri “pelo trabalho na interação Teatro e Escola, pelo impacto gerado junto ao público e por inaugurar a metodologia ‘lilás-aconchegante’”. 


			Não é difícil concluir que cada experiência é única e irreprodutível. Então, também é claro que uma vivência como a que o grupo conheceu com esse espetáculo não pode ser reproduzida tal e qual. Mesmo assim, o impacto dessa prática foi tão profundo na vida de todos os envolvidos, que uma questão, geralmente, aparecia na mente de quem a vivenciou avaliando sua trajetória pedagógica: é proveitoso usar ferramentas semelhantes às utilizadas nessa experiência acadêmica em um contexto de educação básica? Elas servem para introduzir pessoas na linguagem teatral ou se encaixam melhor em processos criativos com pessoas já iniciadas?


			A investigação, que apresentarei ao longo desse trabalho, surge do impulso de uma pesquisadora com grandes dificuldades, perceptíveis no resumo de sua formação, em se definir “somente” como professora ou “somente” como artista – por isso, tenta mesclar ambas as referências em sua prática cotidiana. Se essas divisões não foram claras em sua trajetória acadêmica e nem o são em sua carreira, por que seriam em sua pesquisa?


			Assim, surge a pergunta disparadora dessa imersão: sabendo que a pedagogia e as manifestações artísticas profissionais são instâncias inseparáveis da arte teatral – na medida em que lidam com a mesma temática, criam de formas semelhantes e têm funções individuais parecidas –, o que podemos aprender ao ensinar teatro a pré-adolescentes no ensino fundamental, por meio da mescla entre os artifícios do drama e os métodos da criação compartilhada?


			Talvez essa pesquisa possa ser infinitamente desdobrada, apenas mesclando propostas diferentes do que as que elegemos para essa pesquisa. Por certo, se misturássemos os jogos dramáticos com o teatro de encenador – perspectivas que podem tomar caminhos divergentes –, os resultados seriam bem distintos do que os que aqui apresentarei. Mas os métodos não foram escolhidos ao acaso. 


			Primeiro, foi curioso perceber como duas abordagens, de áreas que são julgadas distintas, podem compartilhar tantos princípios, além dos conhecimentos indissociáveis da experiência teatral – a tal ponto que, em dinâmica realizada durante uma disciplina do mestrado, os companheiros de turma tiveram sérias dificuldades para separar o que seriam citações de estudiosos do process drama do que seriam citações de pesquisadores do processo colaborativo. 


			Depois, me parece imprescindível que voltemos a falar de coletividade, considerando o contexto político que estamos vivenciando, seja no cenário mundial, cheio de guerras e de segregações, seja nas reverberações severas presenciadas em nosso país e em nossas vidas cotidianas. Estimular o cooperativismo, o trabalhar com o outro, a abertura do campo de escuta, o respeito às opiniões e às ideias de seus parceiros, parece mais do que uma escolha: é uma necessidade primeira. É uma bandeira política revolucionária – tal qual a levantada pelos grupos de criação coletiva em meio à ditadura militar. 


			Essa é uma pesquisa que existe, sobretudo, para voltarmos nosso olhar para aquilo que nos une, não para aquilo que nos afasta – em diversos aspectos, tanto na relação entre os métodos, quanto considerando as pessoas que permitiram a existência dessa imersão. O que se pretende é borrar as fronteiras por meio de misturas, de fricções, de alargamentos conceituais e da confluência de pensamentos. E isso também significa repensar a distância estabelecida, ao longo de vários anos, entre a prática profissional e a pedagogia do teatro – distância essa que, por vezes, coloca um dos campos como inferior ao outro. 


			Visando cumprir com o objetivo da revisão teórica sobre as formas de criação, me aproximei, durante o primeiro ano de mestrado, dos principais autores que trataram sobre os temas citados. Assim, sobre process drama, selecionamos, como indispensáveis à pesquisa, as obras de Beatriz Cabral (2006), Gavin Bolton (2007), David Hornbrook (1991), Flávio Desgranges (2006), Heloise Vidor (2010), entre outros. Já sobre as propostas de criação compartilhada, evoco os escritos de Antônio Araújo (2009), Evill Rebouças (2009), Vicente Concílio (2010), Stela Fischer (2003), Rafael Ary (2015), Hamilton Vaz Pereira (2009), Valéria Maria de Oliveira (2005), entre outros.


			Para tentarmos achar possíveis respostas às perguntas disparadoras, sempre ponderadas sobre a não reprodutibilidade das experiências, dedicaremos os próximos quatro capítulos deste livro. 


			Em primeiro lugar, teremos o espaço necessário para abordarmos o percurso histórico trilhado pelo process drama até se tornar um método destinado ao ensino da arte teatral; para definirmos o seu conceito; para refletirmos sobre seus principais fundamentos; para enumerarmos algumas de suas ferramentas e de seus jogos mais importantes; para entendermos as vertentes que o dividem, ainda hoje; e para, finalmente, explicarmos que modelo de drama queremos utilizar. 


			Logo depois, seguiremos pelo espaço das criações coletivas, que tomarão o segundo capítulo. Na primeira parte, iremos olhar com atenção para experiências precedentes que, pioneiramente, exploraram a partilha antes que ela se tornasse uma prática com significativa disseminação entre as companhias. Assim, poderemos seguir, estudando a maneira como a criação coletiva se instalou no Brasil, em meio a um período de repressão e censura. 


			Começaremos as páginas do terceiro capítulo nos aprofundando na estrutura assumida pelo processo colaborativo, considerando o cenário das produções brasileiras – seus motivos, seu arranjo, seu conceito e suas ferramentas. A partir de então, poderemos unir esses conhecimentos com os descritos no capítulo anterior, abrindo a possibilidade de traçarmos as similaridades e as distinções entre ambas as práticas de criação compartilhada e, logo depois, entre essas e o process drama. 


			Por fim, no quarto capítulo, finalmente olharemos para nossa própria vivência ao analisarmos a oficina ministrada no contraturno da Escola Municipal São Braz, em Salvador. Nela, tivemos a chance de mesclar os métodos da maneira que desejamos, partindo das necessidades que iam sendo delineadas com o andamento diário do processo criativo. Esse percurso nos fez encarar as propostas selecionadas sob outro ponto de vista, nos colocou frente a frente com dificuldades inesperadas, nos fez modificar o planejamento a cada nova descoberta, nos permitiu repensar o lugar daquele que, supostamente, ensina, e daquele que, supostamente, aprende.


			Para conseguirmos introduzir o leitor na atividade desenvolvida, com suas dificuldades, seus desvios e suas descobertas, optamos por apresentar, já no início, um panorama da oficina, disposto em um quadro resumo. A partir daí, selecionamos os momentos que se destacaram em relação à pesquisa e oferecemos um relatório minucioso dos acontecimentos desenrolados dentro da sala de aula/ensaio que possibilitaram novas ponderações. Com essa estrutura, apresentamos uma reflexão sobre as especificidades dessa experiência, sobre os empecilhos encontrados pelo caminho, sobre as reações a um processo compartilhado e sobre as necessárias mudanças no planejamento estipulado a priori.


			


			Nota


				

					1.  Utilizo a grafia em itálico para diferenciar o termo que se refere ao método do termo idêntico que costuma se referir ao texto dramático, além de destacar a palavra de origem inglesa.


				











			1. O PROCESS DRAMA


		     


			Em primeiro plano, o que inspira essa pesquisa é o entendimento de que os espaços de produção do teatro não precisam, necessariamente, estar tão separados quanto vêm acontecendo nos últimos anos. Perceber que a expressão teatral que se constrói dentro de instituições de ensino não precisa existir apartada daquela que se constrói nas salas de ensaio profissionais – e que, portanto, os agentes envolvidos no ensino do teatro não precisam se sentir menos artistas do que aqueles envolvidos nos grupos teatrais – é a força motriz dessa obra.


			Escolhemos, para colocar à prova esse argumento, duas experiências metodológicas que se afastam no tempo e no espaço, mas se aproximam nos modos de trabalho: o process drama, método de ensino especializado, por sua origem, na abordagem com crianças em espaços formais de educação2, e os modos de criação compartilhada, perspectivas de processo criativo e de produção especializadas nas companhias profissionais.


			Para começarmos a estabelecer a linha de pensamento dessa obra, dedicamos este primeiro capítulo ao entendimento do drama, uma vez que abordaremos a perspectiva pedagógica em nossa pesquisa por meio dele. Somente após um mergulho em suas origens, seus usos, suas técnicas e sua organização, poderemos olhar para a perspectiva da criação entre profissionais especializados a fim de identificar as aproximações e os distanciamentos entre elas. 


			1. O percurso histórico


			O drama é um método de ensino, nascido no Reino Unido, que aposta na construção do conhecimento por meio da instauração de uma narrativa coletiva criada pelos alunos a partir de um tema dado. Nessa “atividade criativa em grupo” (Cabral, 2006, p. 11), os alunos assumem papéis e os interpretam, passando a interagir entre eles como se estivessem em outra situação, outro tempo, e/ou outro espaço. Ou seja, os participantes performam histórias fictícias ou situações sociais para, estando nesse lugar de experimentação, aprenderem sobre si, sobre o mundo e sobre o teatro. 


			Tentar identificar o nascimento desse método e acompanhar a sua inserção nas escolas inglesas – abarcando as várias transformações pelas quais ele passou até que, hoje, possamos escrever um resumo como o que trouxemos acima – exige que voltemos vários anos antes na história e olhemos para as origens da utilização do teatro com fins educacionais. O primeiro ponto a ser considerado, na evolução histórica que interessa a esse capítulo, é a percepção de que, após muitos séculos nos quais o teatro foi excluído da educação formal, principalmente pelas medidas restritivas que a Igreja Católica impunha ao mundo da dramatização, foi dentro dos mosteiros, sob a intenção de ensinar aos alunos o latim e as passagens bíblicas, que nasceram as primeiras experiências com o drama (Bolton, 2007, p. 46). 


			No período que compreende o fim da Era Medieval e o início do Renascimento, modos diversos e contrastados de tratamento do teatro foram vistos e, como parte desse cenário, escolas humanistas de toda a Europa Setentrional estavam revivendo roteiros de peças romanas como uma forma de estudar e ensinar o latim. Ainda sem a aprovação da Igreja, as escolas jesuítas (forma de educação dominante na época) também evidenciaram seu amor pela cena e propagaram sua criação de peças religiosas, como forma educacional por todo o continente, chegando a ser, em algumas cidades, o único espaço onde a comunidade poderia ter acesso à linguagem teatral (Bolton, 2007, p. 46).


			Foi, então, como método de ensino e aperfeiçoamento da leitura e da fala que o teatro foi paulatinamente introduzido na educação europeia. Primeiro, “uma publicação do governo britânico feita em 1921 colocou firmemente o drama na sala de aula como algo a ser escrito, lido ou posto em prática – ‘em pequenas cenas ou peças’...” (Bolton, 2007, p. 47, tradução nossa), o que estimulou muitos professores particulares a trabalharem a elocução em suas aulas, transformando a mais “socialmente interativa das artes” em um “exercício individualizado na prática da fala” (Bolton, 2007, p. 47, tradução nossa). 


			Depois, com o surgimento e a difusão da educação progressiva, algumas escolas passaram a propor a educação como experiência e deram muito mais liberdade à aplicação da arte dramática, associando-a a termos-chaves, como liberdade, auto expressão e atividade. Enquanto determinadas instituições de ensino permitiam que as crianças explorassem livremente esse campo artístico, outras, com professores mais propositivos, utilizaram o potencial daquilo que é dramático para trabalhar aspectos específicos do currículo e questões pessoais da vida dos estudantes. Entretanto, estas primeiras experiências só vieram a ser publicadas e divulgadas muitos anos depois. Em modelos escolares distintos, a prática também passou a ser integrada, associada à tradição de utilizá-la como um método para o ensino da língua inglesa – Henry Caldwell Cook (1917) começou a empregar o termo playway para caracterizar esse tipo de abordagem.


			A partir de então, o que já era o princípio do drama, com alunos escrevendo, produzindo e interpretando suas próprias histórias, passou a ser utilizado como uma ferramenta de exploração de disciplinas do currículo comum – propunha-se, portanto, uma experiência teatral na qual o foco de aprendizagem estava sobre o tema proposto e não sobre as habilidades da cena. Gavin Bolton (2007, p. 48, tradução nossa) afirma que, por meio dessa abordagem e da construção coletivizada do conhecimento que ela já sugeria, “as crianças viram a si mesmas e ao seu professor como ‘colegas de trabalho’, com uma responsabilidade compartilhada de transformar o tema selecionado em forma dramática”.


			Em um momento posterior dessa comunicação de pesquisa, veremos que o mesmo princípio é aplicado como bandeira política e estética nos modos de criação compartilhada. Seja em uma relação educacional, seja em uma relação de grupo (com funções específicas ou não), a defesa comum de que todos estejam, conscientemente, no mesmo patamar hierárquico, demonstra que o estar ciente da coletividade é tão importante quanto praticá-la. Ou seja, não seria justo afirmar que um processo criativo se deu de maneira efetivamente coletivizada, caso as pessoas envolvidas não fossem capazes de identificar essa horizontalização – tal cenário, provavelmente, apontaria para um descompasso entre o discurso e a prática. É preciso lembrar e relembrar, inúmeras vezes durante a criação, que todos estão a serviço de um ideal comunitário.


			No Reino Unido, no período anterior à Segunda Guerra Mundial, não havia nenhum curso de formação de professores que ensinasse a seus estudantes como aplicar essa abordagem playway do drama. Enquanto isso, nos Estados Unidos, em 1924, a disciplina intitulada Dramatics (ou creative dramatics) foi inserida no currículo das escolas da cidade de Evanston, em Illinois, como uma carga horária eletiva. Nela, a experiência teatral foi abordada segundo seus conhecimentos próprios, ou seja, a linguagem foi ensinada em si, ao invés de utilizada com outras finalidades e os alunos puderam levantar suas próprias peças com todas as exigências que um espetáculo faz. 


			Seguindo um foco distinto, na década de 1940, Peter Slade começou a treinar professores ingleses em seu Child Drama,3 construído sobre as diversas teorias psicológicas que foram publicadas desde o início do século. Slade costumava solicitar que as crianças


			se espalhassem pelo hall da escola, cada uma sentada, de pernas cruzadas, em um espaço próprio, enquanto ele, na frente da turma, narrava uma história a partir de suas ideias. Ele, então, prosseguia gentilmente, convidativo, narrando a história enquanto toda a turma se levantava e criava, simultaneamente, as ações ditadas. Às vezes, a turma poderia, gradualmente, fundir-se em pequenos grupos e jogar com suas próprias fantasias livremente conectadas com a história. Alternativamente, ele colocaria um registro de gramofone a ’78 rpm’ e as crianças deveriam, separada e espontaneamente, dançar a música. No auge da sua livre expressão na ação ou na dança, ele procurou o que descreveu como ‘momentos de ouro’. Para as crianças, essas experiências confiáveis e estimulantes foram destinadas a ser uma expressão de um sonho inconsciente, uma jornada espiritual. (Bolton, 2007, p. 49, tradução nossa)


			Quando essa abordagem de Slade passou a ser mais difundida, o drama começou a ser visto por estudiosos como tendo um aspecto terapêutico. Mas, ao exigir que as aulas fossem realizadas em um espaço amplo – normalmente o hall ou a quadra da escola –, a prática foi associada, no senso comum, à educação física. 


			Vindo de uma fonte bem distinta, os trabalhos de Laban sobre o movimento humano básico foram assumidos pelas professoras britânicas do magistério como “uma nova abordagem para a educação física das meninas nas escolas secundárias” (Bolton, 2007, p. 50, tradução nossa). Como pessoa do teatro, o coreógrafo, considerado “o pai da dança-teatro”, aplicou sua técnica na formação de atores, o que levou alguns professores a entenderem que apenas isso já os conectaria com o teatro profissional, fazendo com que os órgãos governamentais julgassem que uma união das proposições de Slade e Laban promoveria uma formação para todas as artes. O faz de conta e a ficção acabaram sendo deixados de lado e as aulas pareciam um treinamento de ator para um trabalho futuro – que nunca chegava, pelo menos dentro da escola.


			Importante perceber que, nesse cenário, o Child drama ganhou força formativa e representacional no governo e nas escolas de professores, fazendo com que profissionais que tivessem essa especialidade passassem à frente, na disputa de cargos, de outros cujas afinidades estivessem mais próximas do teatro tradicional, do treinamento da fala, da pesquisa de Laban e mesmo da crença de que o drama deveria explorar aspectos outros do currículo – para Slade, a livre expressão era mais importante do que o conteúdo (Bolton, 2007, p. 50).


			Paralelamente ao que acontecia na cena europeia, a improvisação ganhava espaço na formação dos atores e nas aulas americanas de teatro na escola. Viola Spolin – que aprendeu com Boyd, seus jogos físicos, sua contação de histórias, suas danças folclóricas e seu dramatismo – se tornou a autoridade nos jogos teatrais e estendeu a prática do “jogar o jogo” para ambientes formais e não formais de ensino. “Esta era talvez uma construção enganosa, pois em algumas escolas a palavra ‘improvisação’ foi reduzida a ‘sátira’, com tudo que isso pode implicar” (Bolton, 2007, p. 52, tradução nossa). Em outra parte dos Estados Unidos, mas dedicando atenção similar a esse modelo de criação espontânea, Stanislavski a utilizava associada ao treinamento físico, como forma de conduzir os atores a uma jornada particular e íntima, baseada em teorias psicodramáticas e de crescimento pessoal. Diante desse cenário, para alguns diretores e professores, a improvisação parecia uma forma de “encontrar o eu autêntico”, de libertar a imaginação e de divertir. 


			Aparece nesse mosaico, então, uma figura central para a revolução sofrida pelo drama na Europa: Dorothy Heathcote. Ao acreditar na prática como o estabelecimento de uma criação coletiva, convidando os alunos para que, todos juntos, tomem decisões compartilhadas que vão desde o tema escolhido para o processo até como esse tema será desenvolvido no jogo, Heathcote atraiu a atenção dos professores locais, mas viu seu trabalho ser submetido a uma série de aprovações externas até ser reconhecido como parte importante do grande espectro de técnicas compreendidas como drama até então. O nível de desconfiança com a proposta trazida por ela era tão palpável no Reino Unido que, quando a sua universidade tentou ser a primeira a oferecer um Advance Diploma Course in drama para professores experientes, o governo solicitou que Peter Slade fizesse parte do curso como condição para que ele pudesse ser aprovado – ainda que as duas abordagens tivessem poucos pontos de encontro.


			Para Gavin Bolton (2007), foi a partir da abordagem de Heathcote que os conhecimentos específicos do teatro voltaram a estar presente nas aulas de drama. Com a substituição da narrativa de Slade por um aqui-agora no papel, os participantes assumiam personagens, enfrentavam mistérios e aventuras em grupo e podiam alcançar níveis de encantamento e admiração que podem ser encontrados em todas as formas de teatro. Para ele, já aparecia estabelecido um conteúdo dramático que poderia permitir, pensando uma associação Heathcote/Way, um fluxo contínuo, mais natural, entre o drama e o teatro (Bolton, 2007, p. 53). Mas essa não era uma opinião compartilhada entre todos os pensadores da técnica. Nomes relevantes, como Margaret Faulkes-Jendyk, David Hornbrook e Helen Nicholson, reconheceram falhas potenciais, como, por exemplo, o fato de essa ser uma abordagem bem mais voltada para a construção da narrativa falada do que para a construção de uma cena em sua complexidade (Bolton, 2007, p. 53).


			Mesmo com as ressalvas de outros praticantes que mantinham discordâncias com o trabalho de Heathcote, sua pesquisa ganhou território e foi disseminada pelo mundo. Nos Estados Unidos, Cecily O’Neill associou ao drama de Heathcote estruturas teatrais, fornecendo aos alunos elementos como o pré-texto, que os introduzia a um tema e os permitia criar cenas improvisadas dentro de um espectro mais conhecido. Como uma forma de diferenciação do performance drama, aplicado em muitas escolas americanas, no qual os alunos eram selecionados para fazer peça e personagens predeterminados, O’Neill nomeou sua prática de process drama para demonstrar que valorizava o dia a dia da criação compartilhada em sala de aula – deixando, em alguma medida, a apresentação pública em segundo plano4. No Canadá, 


			David Booth (1994), uma figura carismática no drama mundial, vem criando sua própria versão do popular ‘viver através’ do drama, um gênero que une o drama com histórias; não a implementação direta de uma história como na abordagem de Winifred Ward, mas, ao invés disso, lidando com a resposta da turma aos temas e questões que emanam do enredo. (Bolton, 2007, p. 55, tradução nossa, ‘grifo do autor’, grifo nosso)


			No capítulo escrito por Gavin Bolton para o livro International Handbook of Research in Arts Education (2007), intitulado A history of drama education: a search for substance, que utilizamos como fonte principal para traçarmos essa historiografia, o autor considera que o trabalho iniciado por Augusto Boal, no Brasil, o seu Teatro do Oprimido, também está inserido dentro do espectro de pesquisa e atuação do drama. Ele nos conta que foi durante a década de 1990 que o trabalho de Boal começou a ganhar espaço nos seminários internacionais de educação dramática, como um exemplo para prática de sala de aula com alunos do ensino secundário (com idades e possibilidades físicas, assim, mais próximas dos adultos, foco primordial das experiências do Teatro do Oprimido). 


			Com a iniciativa de convidar agentes da plateia a intervirem nas cenas realizadas pelos atores, o público passaria a se enxergar como vítima do sistema de poder e passaria, também, a ter voz ativa dentro da experiência teatral. Essa perspectiva foi transmitida para a Europa pelo próprio Boal, ao se ver exilado durante a ditadura militar brasileira. Nessa nova posição – fora do seu país, exilado político, lidando com arte –, o diretor passou a “trabalhar de uma só vez, deixando de se envolver em ativismo de base, mas focando em demonstrar a França e outros países vizinhos seu uso inovador do teatro com os oprimidos” (Bolton, 2007, p. 55, tradução nossa). De alguma maneira, essa perspectiva o fez se aproximar da abordagem de Heathcote, uma vez que os dois bebiam em bases comuns, como a filosofia de Paulo Freire e a prática de Bertold Brecht. No Brasil, em tempos ainda mais recentes, encontramos o reverberar dessa aproximação no trabalho de Beatriz Cabral, que foi acompanhado de perto, em um nível mundial, pelas pesquisas de Jonathan Neelands. 


			O teatro-fórum, uma das várias formas de organização e criação do Teatro do Oprimido, passou a ser amplamente cultuado por praticantes do drama e a exposição, reflexão e oposição aos sistemas opressores, alcançou o status de um novo fundamento para o drama, fortalecendo o posicionamento de que as aulas de arte dramática deveriam ter como foco o trabalho sobre questões sócio-políticas. Essas (Boal e Heathcote) e outras aplicações paralelas do drama, cujos objetivos passaram a girar em torno das modificações que o teatro pode promover em realidades difíceis, foram unidas sob o termo guarda-chuva Applied Theatre (ou Teatro Aplicado). Essa concentração de práticas, no entanto, ainda não encontrou uma definição precisa ou uma base teórica melhor estabelecida. Sabemos que:


			Philip Taylor, da New York University, o primeiro a editar o Electronic Applied Theatre Journal, está entre aqueles que estão tentando fornecer uma base teórica para esse tipo de trabalho, buscando, por exemplo, traçar uma linha entre o Teatro Aplicado e o Dramaterapia, uma área terapêutica desenvolvida e pesquisada pelo seu distinto colega Robert Landy (1986) desde a década de 1970. Encontrar essa linha é crucial, pois os atores não devem se ver como terapeutas, confundindo sombra e essência. Os títulos de Taylor, apresentados na introdução do Applied Theatre (2003), resumem os objetivos dessa abordagem: ‘Sensibilização’, ‘Colocando alternativas’, ‘Curando feridas ou barreiras psicológicas’, ‘Desafiando discursos contemporâneos’, ‘Expressando os pontos de vista do silenciado ou do marginalizado’. (Bolton, 2007, p. 57, tradução nossa)


			Mas a comunidade do drama não é homogênea e, por mais que essa lista de objetivos possa atender às necessidades daqueles que se sentem atraídos pelo foco social que pode ser dado às aulas de teatro, ela certamente não atende àqueles que buscam se concentrar na prática teatral em si mesma ou àqueles que ainda utilizam o método como forma didática para ensinar inglês. Nunca se chegou, então, a uma percepção comum sobre o que as aulas que se utilizam desse método deveriam ensinar. Por esse motivo, a definição sobre o drama na atualidade caminha muito mais próxima da descrição de suas técnicas e procedimentos do que em relação ao aprendizado esperado na aplicação de sua prática – cada professor, em sua realidade, de acordo com a base teórica que julgar melhor, define aquilo que considera mais relevante ensinar a seus alunos. 


			Ainda no campo das contribuições brasileiras para o avanço das pesquisas relacionadas ao process drama – e aos vários desenvolvimentos possíveis dele –, não podemos deixar de identificar o aporte teórico-prático oferecido por Beatriz Cabral ao longo de sua prática docente. Depois de seu período fazendo doutorado na University of Central England, no qual pode entrar em contato com os trabalhos desenvolvidos por vários dos pesquisadores que comentamos nesse capítulo (principalmente o de Dorothy Heathcote), a professora instaura o grupo de pesquisa “Drama como Eixo Curricular, em parceria com a Universidade do Estado de Santa Catariana (Udesc) e a Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC)” (Paula, 2016, p. 90).


			Ao lançar seu livro Drama como método de ensino (2006), além de apresentar a abordagem, de maneira acessível, aos professores brasileiros, provocou uma revolução ao associá-la, indistintamente, à pedagogia do teatro. Era uma das primeiras vezes em que uma pesquisadora não europeia se apropriava da perspectiva inglesa e lançava uma publicação na qual as duas instâncias (drama e teatro) pareciam inseparáveis. Tornou-se claro, então, que os procedimentos haviam sido completamente assumidos pela linguagem teatral e que esse se tornaria, principalmente para os pesquisadores das Américas, o novo paradigma. 


			Isso significa dizer que o drama desenvolvido no Brasil guarda algumas diferenças daquele que é realizado na Inglaterra: a primeira delas, como já apontamos, é o foco do método no ensino dos conhecimentos teatrais, ao invés de apresentá-lo como possibilidade para lecionar outros temas do currículo; isso implica, de alguma maneira, no cuidado com a manutenção da teatralidade e da qualidade cênica dos processos que são desenvolvidos dentro da educação básica; o que culmina, finalmente, em um desejo natural pela mostra do trabalho realizado coletivamente, que acontece, em geral, na forma de uma apresentação pública ao final do projeto (Pereira, 2015, p. 110-111). 


			Considerando todo o espectro de atuações que delimitamos nessa primeira fase, tomamos um espaço textual, a partir de agora, para apresentar a estruturação de uma experiência em drama (pensando sua aplicação mais comum, de uma maneira generalizada, e descartando, por hora, as especificidades que tornam cada vivência única) e os artifícios utilizados pelo sistema para inserir e manter os alunos em estado de ficção, deixando para o final deste capítulo o nosso posicionamento frente ao debate sobre o objetivo principal da prática. 


			2. A organização metodológica e as ferramentas do drama


			Retomando a definição que propomos para o process drama5 no começo deste capítulo, vemos que o método focaliza a construção de uma narrativa criada coletivamente, unindo alunos e facilitador na interpretação de papéis que levam ao estabelecimento de um contexto de ficção no qual todos devem estar mergulhados. É precisamente desse foco na narrativa, na criação de um texto, retomando a história inglesa de formar grandes dramaturgos, que nasce a nomenclatura drama. 


			Uma experiência com essa proposta de trabalho, independentemente do tempo disponível para sua aplicação, costuma dividir-se em dois momentos primordiais: a inserção do pré-texto e o desenvolvimento dos episódios. Essas duas fases só podem existir sustentadas sobre outros dois pilares da prática: o contexto (ou circunstância) de ficção e o processo. Essa estruturação básica leva a fundamentos outros – tão importantes quanto, uma vez que tornam possíveis a realização dos conceitos-chave –, como a necessidade de ter o grupo engajado na criação e em busca de uma coesão, a colocação do facilitador como participante ativo em troca direta e recíproca com os alunos, entre outros. 


			Abrimos aqui um pequeno parêntese para uma reflexão sobre a questão dos vários termos possíveis que podem ser utilizados para referir-se à figura do professor. Na literatura especializada do drama, tanto quanto acontece em quase todos os trabalhos que envolvem uma prática pedagógica, essa é uma área que também não alcança consenso, cabendo ao ministrante a escolha pela nomenclatura que melhor se adeque aos seus objetivos. Prova desse impasse são os vários nomes que podemos elencar por serem comumente usados nas produções textuais: professor, orientador, coordenador, facilitador, condutor, educador, mediador, provocador, etc. 


			Reconhecemos que cada termo implica na defesa de uma dinâmica relacional específica entre educador e educandos – e que a compreensão do significado dessa nomenclatura pode ser diferente entre o escritor e o leitor, causando ruídos e incompreensões na leitura. Importante manter em mente que as palavras também assumem dimensões políticas, o que, com o passar do tempo, acaba ocasionando o maior uso de umas e o descarte de outras. Mas, não se posicionar, nos parece, pode ser mais perigoso do que tomar uma decisão correndo o risco de sermos mal compreendidos. 


			Por isso, consideramos necessário abrir esse espaço para nos colocar e dizer que optamos, como o leitor já pode ter percebido nas falas anteriores, pelo uso da palavra “facilitador”, por entendermos que a função desse especialista gira em torno de facilitar o contato dos alunos uns com os outros, facilitar o contato e a apreensão da linguagem teatral e, sobretudo, facilitar o andamento do processo para um lugar rico para todos os participantes. Isso não significa dizer, é claro, que o professor assumirá uma postura estritamente passiva e voltará a praticar com os alunos a livre expressão, sem interferências diretivas. Pelo contrário, ele treina sua percepção para que seja capaz de ler, de maneira mais ágil, os momentos em que os alunos estão precisando de estímulos, diretrizes, regras, indicações e os momentos em que, ao contrário, os participantes crescerão mais ao encontrar uma solução sem sua interferência diretiva.


			Ou seja, ele cria estratégias didáticas que estimulem os alunos a reconhecerem sua autonomia e tenta se colocar como uma figura que, desvirtuando a autoridade, busca abrir espaços para que o ser ativo dos educandos possa direcionar o andamento do processo educacional/artístico – o que pode levar a disciplina para um lugar diferente daquilo que era esperado a princípio. Colocar-se disponível para facilitar o caminho que os alunos escolheram trilhar pode ser bem mais difícil do que assumir uma postura dominadora – o que, por si só, já desmente a percepção de que facilitar seria assumir uma passividade inconsciente. 


			Talvez caiba nos perguntarmos: por que vivemos um período, na arte profissional, de hipervalorização da presença disponível ao jogo e ao parceiro, mas não consideramos esse tipo de presença como possível e importante dentro do campo pedagógico das artes? Diante da inexistência de respostas definitivas, damos preferência para a palavra facilitador nos textos por nós redigidos, enquanto mantemos, na ocasião de citações, os termos defendidos por cada autor em questão.


			Retomando o que falávamos antes, o pré-texto, momento de iniciação da aprendizagem em drama, é a forma como o tema é apresentado aos alunos. É o primeiro contato dos alunos com o princípio da narrativa, ao mesmo tempo em que é o que norteia todo o processo criativo e a ele oferece personagens, climas, tensões, acontecimentos. Em outras palavras, o pré-texto é aquilo que 


			vai ativar e dinamizar o contexto e as situações do drama, sugerindo papéis e atitudes aos participantes, além de apresentar os antecedentes da ação e propor o engajamento do grupo nas tarefas e papéis necessários ao desenvolvimento da narrativa. (Desgranges, 2006, p. 126)


			Ele pode vir, portanto, em diferentes formatos. Pode ser um texto narrativo que os alunos irão trabalhar para transformar em dramático, pode ser um drama que os alunos irão ressignificar e repensar suas questões políticas e sociais, pode ser um princípio de roteiro, pode ser uma história criada pelo facilitador a partir de um tema escolhido previamente pelos alunos, pode ser até, em pesquisas como a desenvolvida por John Carroll (2004), estímulos imersivos oferecidos por meios tecnológicos. O primordial, mais do que qual é de fato a forma que tem o pré-texto, é que ele seja capaz de instaurar para os participantes – e mantê-los focados durante os episódios – o contexto de ficção. 


			Podemos considerar que o contexto de ficção (também chamado de circunstância de ficção) é, em poucas palavras, o estar em uma situação imaginada, irreal – do ponto de vista de não ser biográfico, não do ponto de vista de não ser plausível. Para o trabalho do drama, “a aprendizagem decorrente emerge desta situação e do fato de termos de responder a ela, realizar ações e assumir atitudes nem sempre presentes em nosso cotidiano” (Cabral, 2006, p. 12). Ele nos permite explorar, olhar de perto e questionar assuntos que não receberiam o mesmo grau de atenção caso estivessem sob outro contexto, ao mesmo tempo em que nos permite passear por temas caros aos participantes sem estimular diretamente suas dores, pois estamos no lugar do ser e agir como outro – há, sim, a colocação de respostas espontâneas e internas, mas deslocadas da posição de falar de si. 


			Beatriz Cabral explica que, para conseguir um contexto de ficção que tenha o resultado esperado e que seja capaz de imergir a todos os participantes, ele precisa ser convincente tanto no que diz respeito ao tema tratado quanto no que diz respeito à ambientação e papéis selecionados. Sendo mais específica nessa informação, ela nos esclarece que:


			Contexto e circunstância são convincentes, primeiramente pela sua coerência interna, e esta em grande parte dependerá do acesso a informações e material de pesquisa disponível ao grupo. Falta de coerência decorre em grande parte da ausência de informações sobre o assunto, o que acarreta improvisações desencontradas e/ou simplistas, sem objetivo relacionado com o contexto ou fatos investigados.


			Em segundo lugar, a situação dramática pode tornar-se convincente pela interação entre o contexto da ficção, o contexto social e o contexto da ambientação cênica. As possíveis analogias ou aproximações entre estes três contextos serão a medida do engajamento emocional dos participantes com o desenvolvimento do processo dramático. (Cabral, 2006, p. 13)


			Diante disso, o pré-texto só será capaz de estabelecer um contexto de ficção convincente para os participantes se os temas tratados e a forma por meio da qual a história é contada tiverem ressonâncias com a realidade de vida dos alunos. Essa identificação permite que as situações criadas sejam significativas para os indivíduos e, percebendo a narrativa próxima da sua experiência cotidiana, eles estariam mais disponíveis a engajarem-se na construção dos significados dessa história, precisando passar por um processo menor de convencimento sobre a sua validade. É possível, claro, que um grupo se sinta cativado, também, por uma realidade ficcional diametralmente oposta à sua realidade de vida, estimulando uma reflexão sobre os diferentes pontos de vista existentes sobre o mesmo objeto. 


			Há várias formas distintas de iniciar o pré-texto com uma turma. Pode-se utilizar, por exemplo, um estímulo composto (também chamado de pacote de estímulos) como descrito e sistematizado por John Sommers (2011), no qual o facilitador reúne diferentes elementos potencialmente disparadores de uma história em um recipiente apropriado. Ou seja, o professor agrupa fotos, documentos, objetos e outros materiais que possam se relacionar e que possam denunciar uma história, um personagem, um tempo e os coloca em um container que complete o cenário proposto. Essa seleção é entregue aos alunos que devem explorar as ligações entre os itens e criar uma narrativa. Por outro lado, o facilitador também pode criar uma ambientação diferenciada na sala de aula e, por meio da contação de histórias, apresentar aos educandos um princípio de narrativa com um problema a ser solucionado por eles ou pode, ainda, se utilizar de uma encenação teatral – de preferência não finalizada, com um elemento que instigue os participantes a continuarem a criação – para iniciar o processo. Na verdade, são infinitas as possibilidades de colocar o pré-texto para a turma e cabe ao condutor alicerçar-se no tema escolhido para projetar uma maneira personalizada a cada situação. 


			Introduzido o pré-texto, percebendo que os alunos estão envolvidos com o contexto de ficção, é hora de desenvolver a narrativa por meio dos episódios. Podemos definir os episódios como os pequenos eventos, fases e fragmentos que pouco a pouco vão dando corpo à história em criação, ou seja, são todos os momentos em que a narrativa dá um passo adiante. Um mesmo episódio pode tomar um dia inteiro de trabalho, assim como em um dia de trabalho pode haver vários pequenos episódios – ou seja, o episódio não é uma medida de tempo, mas uma medida de etapas avançadas na construção. 


			Prestar atenção em cada episódio e trabalhar intensamente neles demonstra a ênfase primordial do drama no desenvolvimento de um processo de trabalho – como já adiantamos um pouco ao falar do trajeto histórico, tal associação drama-processo é indispensável. Por processo, entendemos o caminho percorrido pelo grupo durante a criação, que se relaciona diretamente com os objetivos estabelecidos para o percurso com a narrativa – objetivos esses que podem ser decididos apenas pelo facilitador ou pelo facilitador junto aos participantes. “O processo, em drama, pode ser definido como a negociação e a renegociação dos elementos da forma dramática, quanto ao contexto e aos objetivos dos participantes” (O’Toole, 1992 apud Cabral, 2006, p. 17). É, portanto, a parte mais importante do drama: o espaço da criação, da negociação e da recriação.
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